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 Portaria n.º 565/2008
Por portaria de 6 de Março de 2008 do general chefe do Estado-

-Maior do Exército, foi promovido ao posto de major, nos termos do 
n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 216.º do EMFAR, por 
satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabelecidas 
no artigo 56.º, na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º e no artigo 240.º 
do referido Estatuto, o CAP ART 14558392, Paulo Manuel da Encar-
nação Rosendo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 17 de Outubro 
de 2007, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimen-
tos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 328/99, de 
18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial 

à esquerda do MAJ ART 19072892, Paulo Jorge Fernandes Gonçalves 
Balsinhas.

5 de Maio de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 

 FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.º 4
Despacho n.º 15819/2008

Subdelegação de competências

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-
tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego, nas 
entidades a seguir designadas, a competência para autorizar a realização 
de despesas com empreitadas de obras públicas, com a locação e aquisi-
ção de bens e serviços, que me foi subdelegada pelo Despacho n.º 16/08 
de 23 de Abril de 2008, do Comandante Operacional da Força Aérea, 
em exercício de funções, publicado no Diário da República,2.ª série, 
n.º 93, de 14 de Maio de 2008, sob o n.º 13435/2008, até aos seguintes 
montantes:

a) Até 50.000,00€, no Comandante do Grupo de Apoio, Tenente-
-Coronel TOMET 043608 -K António João Ferreira Nunes;

b) Até 25.000,00€, no comandante da Esquadra de Administração 
e Intendência, Major ADMAER 083337 -B José Joaquim Marques 
Chambel.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 07 de Abril de 2008, 
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados 
pelas entidades subdelegadas, que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

21 de Maio de 2008. — O Comandante, Sílvio José Pimenta Sampaio, 
COR/PILAV. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.º 17544/2008
Por despacho da Governadora Civil do Distrito de Lisboa de 24 de 

Março de 2008:
Maria Cristina Nunes Louro, técnica profissional especialista prin-

cipal do quadro dos ex — Serviços Sociais do Ministério da Educação 
(SSME) — provida em lugar a criar no quadro do Governo Civil do 
Distrito de Lisboa e a extinguir quando vagar, com o vínculo, carreira, 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Justiça

Despacho n.º 15820/2008

Nos termos do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, e em conjugação com o n.º 3 do artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, e o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 126/2007, de 27 de Abril, é exonerado, a seu pedido, o licenciado 
Manuel Branco Mendes do cargo de subdirector -geral de Reinserção 
Social.

O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Maio de 2008.

5 de Maio de 2008. — O Secretário de Estado Adjunto e da Justiça, 
José Manuel Vieira Conde Rodrigues. 

 Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho n.º 15821/2008

1 — Nos termos do artigo 36.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no n.º 3 do Despacho n.º 4316/2008, publicado no Diário 
da República (2.ª série) n.º 35, de 19 de Fevereiro, do Director -Geral 
dos Serviços Prisionais, subdelego na directora de serviços de Gestão 
de Recursos Financeiros e Patrimoniais desta Direcção -Geral, licen-
ciada Maria da Conceição Coutinho Rodrigues Simão, as seguintes 
competências:

a) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públicas e 
aquisição de bens e serviços, até ao limite de 12 500 euros, mediante 
recurso ao procedimento adequado;

b) Autorizar e emitir os meios de pagamento relativos ao Sistema de 
Informação Contabilística, bem como movimentar as contas abertas no 
mesmo âmbito, designadamente a assinatura de cheques;

c) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por mo-
tivo justificado, dêem entrada nos serviços após o prazo regulamentar;

d) Assinar as requisições de bens ou serviços, quando previamente 
autorizadas;

e) Assinar as requisições de transporte relativas a deslocações pre-
viamente autorizadas;

f) Autorizar o processamento antecipado dos abonos legais relativos 
a deslocações de serviço previamente autorizadas;

g) Autorizar o processamento de subsídios de renda de casa;
h) Autorizar o processamento dos boletins itinerários mensais 

desde que as respectivas deslocações tenham sido previamente au-
torizadas;

i) Assinar a correspondência ou expediente necessários à execução 
das decisões proferidas, dirigidas às delegações da Direcção -Geral do 
Orçamento, ao Instituto de Gestão Financeira e de Infra -Estruturas 
da Justiça, direcções de serviços, divisões, ou serviços equiparados 
da Administração Pública, bem como a quaisquer entidades parti-
culares.

2 — Nos termos das mesmas disposições, subdelego no chefe de 
divisão do Gabinete de Sistemas de Informação, licenciado Carlos 
Alberto Nunes Palma Borralho, a competência prevista na alínea i) do 
ponto anterior.

3 — Nos termos das mesmas disposições, subdelego nos chefes 
da Divisão de Aprovisionamento, Património e Infra -estruturas, 
licenciado José da Graça Lourenço Quitério, da Divisão de Ad-

categoria, escalão e índice que detinha no serviço extinto, nos termos do 
n.º 9 do artigo 12.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, na redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro (nomeação, 
escalão 5, índice 360).

30 de Maio de 2008. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Monteiro 
Moreira. 

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial 
à esquerda do MAJ ART 10433591, Jorge Manuel Macedo Marques 
Agostinho.

5 de Maio de 2008. — O Chefe da Repartição, Óscar Humberto 
Almeida Megre Barbosa, COR INF. 
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ministração Financeira, licenciada Florbela de Jesus Brites, as 
competências previstas nas alíneas d), e) e i) do ponto 1, bem 
como a competência para movimentar as contas abertas no âmbito 
do Sistema de Informação Contabilística, designadamente a assi-
natura de cheques.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2007, 
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelos 
referidos dirigentes no âmbito das competências ora subdelegadas, 
nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

20 de Fevereiro de 2008. — A Subdirectora -Geral, Julieta Nunes. 

 Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.º 15822/2008

Efectuado o procedimento a que se refere o artigo 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, e tendo sido obtida anuência do 
serviço de origem, autorizei, por meu despacho de 27 de Maio 
de 2008, a transferência para o quadro da DGSP, da técnica 
superior principal, Maria das Dores da Silva Nuno, da carreira 
técnica superior, do quadro de pessoal da Secretaria -Geral do 
Ministério das Finanças e da Administração Pública, com efeitos 
a 01 de Junho de 2008. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas.)

28 de Maio de 2008. — A Subdirectora -Geral, Julieta Nunes. 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Despacho (extracto) n.º 15823/2008

Por despacho do Presidente deste Instituto, de 20 de Fevereiro 
de 2008, foi Maria Ivone Ferreira dos santos Guerra, ajudante 
principal na situação de licença sem vencimento, autorizada a 
regressar ao serviço, nos termos do n.º 4 do artigo 108.º do Decreto-
-Lei n.º 26/2004, de 4 de Fevereiro, para lugar do quadro paralelo 
do município de Albufeira, ficando afecta à Conservatória dos 
Registos Predial e Comercial de Albufeira, com efeitos a partir de 
1 de Maio de 2008.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas)
28 de Maio de 2008. — A Directora de Departamento, Carolina 

Ferra. 

 Despacho (extracto) n.º 15824/2008

Por despacho do Presidente deste Instituto, de 16 de Maio de 2008, foi 
Maria da Graça Rodrigues da Encarnação Rocheta Cassiano, primeira 
ajudante na situação de licença sem vencimento, autorizada a regressar ao 
serviço, nos termos do n.º 4 do artigo 108.º do Decreto -Lei n.º 26/2004, 
de 4 de Fevereiro, para lugar do quadro paralelo do município de Faro, 
ficando afecta à Conservatória do Registo Civil de Faro, com efeitos a 
partir de 26 de Maio de 2008.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas)

28 de Maio de 2008. — A Directora de Departamento, Carolina 
Ferra. 

 Despacho (extracto) n.º 15825/2008

Por despacho do Presidente deste Instituto, de 9 de Maio de 2008, 
foi José Manuel Gonçalves Costa, escriturário na situação de licença 
sem vencimento, autorizado a regressar ao serviço, nos termos do 
n.º 4 do artigo 108.º do Decreto -Lei n.º 26/2004, de 4 de Fevereiro, 
para lugar do quadro paralelo do município do Porto, ficando inte-
grado na 2.ª Conservatória do Registo Civil do Porto, com efeitos 
a partir de 19 de Maio de 2008. (Não carece de visto do Tribunal 
de Contas).

28 de Maio de 2008 — A Directora de Departamento, Carolina 
Ferra. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades

Despacho n.º 15826/2008

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional (CNREN) é 
constituída por representantes de várias entidades, incluindo quatro re-
presentantes do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, um dos quais preside. Considerando a 
necessidade de assegurar o normal funcionamento da CNREN, torna -se 
necessária a substituição dos representantes deste Ministério nomeados 
pelo despacho n.º 12 115/2005 (2.ª série), publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 1 de Junho de 2005, nomeadamente por motivos 
de cessação de funções dos anteriores representantes.

Assim, determino:
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 

do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com a redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 180/2006, de 6 de Setembro, e 
no exercício das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, nos 
termos do despacho n.º 16 162/2005 (2.ª série), publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 141, de 25 de Julho de 2005, são nomeados como 
membros efectivos da Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacio-
nal, em representação do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional: a) engenheiro Tito Joaquim 
da Silva Rosa, que preside; b) Dr.ª Maria de Lurdes Martins de Serpa 
Carvalho, que substitui o presidente nas suas ausências e impedimentos; 
c) arquitecta paisagista Maria Margarida Águas da Silva Almodôvar; d) 
arquitecto António José Graça de Oliveira.

2 — São designados vogais suplementes:

a) Arquitecta paisagista Maria Gabriela Santos;
b) Dr.ª Margarida Maria Vieira Nicolau.

3 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

21 de Maio de 2008. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão. 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro

Despacho n.º 15827/2008
Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 9.º da Lei n.º 

2/2004, de 15 de Janeiro, com os artigos 35.º a 39.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso das competências que me 
foram delegadas, com poderes de subdelegação, pelo despacho n.º 
23 879/2007, de 24 de Setembro de 2007, do presidente da CCDRC, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 18 e Outubro, 
considerando que se torna indispensável conferir melhor eficiência 
e eficácia à actividade desenvolvida no âmbito da execução efectiva 
das políticas ambientais e do ordenamento do território definidas, por 
forma a rentabilizar os recursos disponíveis e garantir a satisfação 
dos destinatários, subdelego:

No director de Serviços de Fiscalização, Engenheiro Luís Miguel 
Espírito Santo Pestana Leão, competência para a prática dos seguin-
tes actos respeitantes ao funcionamento daquela unidade orgânica 
da CCDRC:

a) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, do pessoal 
da unidade orgânica que dirige, qualquer que seja o meio de transporte, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos de despesas 
com aquisições de bilhetes ou títulos de transporte, ajudas de custo 
antecipadas ou não;

b) Assinar a correspondência corrente necessária à instrução e à 
tramitação de todos os processos que correm pela respectiva unidade 
orgânica;




